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na dependência da gravidade e frequência dos sintomas e 
exacerbações. Considerando que este documento se restringe 
ao tratamento farmacológico, não serão abordados aspectos 
relacionados à reabilitação pulmonar, oxigenoterapia e cirurgia.

Evidências clínicas: O esquema medicamentoso proposto 
segue as determinações das diretrizes nacionais e internacionais 
para o tratamento da DPOC.

Farmacoterapia: Os fármacos utilizados no tratamento 
ambulatorial de manutenção destes pacientes são broncodila-
dores de curta ação, broncodiladores de longa ação, corticoides 
inalatórios e corticoides sistêmicos. No Quadro 3, apresenta-se 
a relação dos medicamentos contemplados neste Protocolo e 
equivalências terapêuticas; a seguir, o Quadro 4 representa o 
fluxograma de tratamento da DPOC, levando-se em conta a 
gravidade clínica e a resposta à terapêutica:

Quadro 3 - Equivalência terapêutica de broncodilatadores 
e corticoides

orientados quanto à importância da cessação do hábito, a única 
intervenção comprovadamente capaz de reduzir a progressão 
da doença. Pacientes para os quais o aconselhamento se mostre 
ineficaz devem ser encaminhados para grupos específicos de 
auxílio onde há protocolos de orientação, incluindo a dispensa-
ção de medicamentos de auxílio à cessação.

Vacinação: Recomenda-se vacinar todos os portadores de 
DPOC anualmente com vacina anti-influenza por toda a vida e 
com vacina anti-pneumocócica conforme calendário vacinal do 
Ministério da Saúde.

Atividade física e reabilitação: atividade física deve ser 
encorajada aos portadores de DPOC. Em pacientes que persis-
tem sintomáticos apesar do tratamento farmacológico adequa-
do deve ser indicada a reabilitação pulmonar com fisioterapia 
respiratória e atividade física orientada para condicionamento 
físico.

TRATAMENTO FARMACOLÓGICO
Ordem de escolha: As principais diretrizes para o tratamento 

da DPOC propõem um esquema escalonado de tratamento, 

 Resolução SS nº 35, de 18-4-2019

Aprova o Protocolo para Tratamento dos porta-
dores de Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica 
– DPOC, atendidos pelo Sistema Único de Saúde 
– SUS, do Estado de São Paulo e da providências 
correlatas

O Secretário de Estado da Saúde, considerando:
- as disposições constitucionais e a Lei Federal nº 8080, 

de 19 de setembro de 1990, que tratam das condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, como direito 
fundamental do ser humano;

- a Portaria SAS/MS nº 609/2013, que aprova o Protocolo 
Clínico e Diretrizes Terapêuticas para o tratamento de Doença 
Pulmonar Obstrutiva Crônica – DPOC;

- o significativo índice de morbidade da DPOC no âmbito do 
Estado de São Paulo, especialmente nos grandes centros;

- a necessidade de detecção precoce da DPOC;
- que as diretrizes para o tratamento de DPOC recomendam 

a adoção de esquema de intervenção medicamentosa propor-
cional à gravidade, frequência, intensificação dos sintomas e a 
resposta à terapêutica,

Resolve:
Artigo 1º - Aprovar o Protocolo Clínico, parte integrante 

desta Resolução, que disciplina e regulamenta as indicações 
de medicamentos afetos à prevenção da sintomatologia e ao 
tratamento da DPOC.

Artigo 2º - Além da terapêutica tradicional, prevista no Pro-
tocolo de tratamento de Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica – 
DPOC, sob crivo médico e precedida de criteriosa avaliação, para 
os pacientes que vierem a ser incluídos no tratamento poderá 
ser adotada terapêutica clínica e medicamentosa alternativa, 
desde que reconhecida a eficiência e eficácia da conduta pelos 
Centros qualificados como de Referência no tratamento da 
doença, no âmbito do SUS.

Artigo 3º - Divulgar, sob a forma de Anexo I, o formulário de 
solicitação dos medicamentos.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogada a Resolução SS nº 278, de 
26/07/2007 e demais disposições em contrário.

PROTOCOLO CLÍNICO E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS DOEN-
ÇA PULMONAR OBSTRUTIVA CRÔNICA (DPOC) DA SECRETARIA 
DE ESTADO DA SAÚDE DE SÃO PAULO

I - INTRODUÇÃO
A DPOC é uma doença caracterizada por limitação progres-

siva ao fluxo aéreo, não totalmente reversível, associada a uma 
resposta inflamatória anormal dos pulmões a partículas ou a 
gases nocivos, principalmente fumaça de cigarro.

Grande parte dos portadores mantêm-se assintomáticos por 
longos períodos, de forma que a moléstia é subdiagnosticada e, 
consequentemente, subtratada.

O processo inflamatório que causa as modificações anatô-
micas pulmonares pode levar ao comprometimento sistêmico 
levando a caquexia, osteoporose, insuficiência cardíaca e diversa 
outras comorbidades.

Dados recentes demonstram que 5 a 15% da população em 
geral é afetada pela doença, quinta maior causa de internação 
hospitalar no Brasil.

Instituir tratamento adequado e no momento correto pode 
melhorar os sintomas, a qualidade de vida e evitar consequên-
cias graves como exacerbações e piora sintomática.

As principais causas da DPOC são o tabagismo, exposição 
ambiental e/ou ocupacional e fatores individuais.

II - CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL DE DOENÇAS – CID-
10

J44.0 Doença pulmonar obstrutiva crônica com infecção 
respiratória aguda do trato respiratório inferior

J44.1 Doença pulmonar obstrutiva crônica com exacerbação 
aguda não especificada

J44.8 Outras formas especificadas de doença pulmonar 
obstrutiva crônica

III - DIAGNÓSTICO
O diagnóstico da DPOC depende de variáveis clínicas e 

funcionais. Exposição ao tabaco e outros agressores e presença 
de sintomas devem sempre levantar suspeita sobre esta con-
dição. Os principais sintomas são tosse, geralmente produtiva, 
e dispneia de esforço. Os sintomas são crônicos, piorando em 
alguns períodos por infecção ou exposição aguda a irritantes 
ou poluentes (exacerbações). A presença de obstrução ao fluxo 
aéreo, não completamente reversível, associada à suspeita clíni-
ca, fecha o diagnóstico de DPOC. A gravidade da DPOC pode ser 
aferida pela espirometria e pela presença de sinais e sintomas 
de insuficiência respiratória crônica, como dispneia e frequência 
de exaberbações. A doença se subdivide em estadios, de acordo 
com a classificação clínico-funcional, descrita a seguir.

Quadro 1 – Classificação da gravidade da Doença Pulmonar 
Obstrutiva Crônica (DPOC)

353940 Piratininga Piratininga 18 R$ 4.320,00
354030 Pontes Gestal Pontes Gestal 6 R$ 1.440,00
354200 Quintana Quintana 15 R$ 3.600,00
354250 Reginópolis Reginópolis 10 R$ 2.400,00
354310 Ribeirão Corrente Ribeirão Corrente 1 R$ 240,00
354370 Rincão Rincão 17 R$ 4.080,00
354425 Rosana Rosana 11 R$ 2.640,00
354660 Santa Fé do Sul Santa Fé do Sul 83 R$ 19.920,00
354720 Santana da Ponte Pensa Santana da Ponte Pensa 5 R$ 1.200,00
354765 Santa Salete Santa Salete 5 R$ 1.200,00
354920 São João das Duas Pontes São João das Duas Pontes 2 R$ 480,00
355255 Suzanápolis Suzanápolis 10 R$ 2.400,00
355440 Terra Roxa Terra Roxa 3 R$ 720,00
355560 Uchoa Uchoa 29 R$ 6.960,00
355570 União Paulista União Paulista 5 R$ 1.200,00
 Total Geral 994 R$ 238.560,00

Anexo II
(Resolução SS - 34, de 18-04-2019)
Termo de Adesão
Termo de Adesão as atividades de combate ao Aedes aegyp-

ti” (Timbre do Município) Município ____________________, 
com população de ___ habitantes, por meio de sua Secretaria 
Municipal de Saúde, sediada na ______________________, 
neste ato representada por seu Secretário(a) Munici-
pal de Saúde _______________________ Portador(a) do 
RG -______________________ inscrito no CPF sob o - 
______________________ tendo interesse na participação 
das “atividades de combate ao Aedes aegypti “na forma que 
segue:

Cláusula Primeira – Do Objeto
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Adesão, ação 

solidária para a realização das “atividades de combate ao 
Aedes aegypti “, consistente na indicação de _____ agentes de 
saúde e ___ supervisor(es) pelo Município, para realização em 
até dois sábados no mês de abril com vistorias domiciliares, de 
modo a eliminar criadouros do mosquito, bem como mobilizar a 
população para evitar novas infestações.

Cláusula Segunda – Da responsabilidade do Aderente
2.1 A Instituição Aderente se compromete a:
a) Providenciar atividade de combate ao Aedes aegypti 

de seus agentes de saúde num total de ___ agentes e ____ 
supervisor(es).

b) Garantir que todos os agentes indicados trabalhem no 
Programa nos sábados indicados na cláusula primeira.

c) Fazer com que os agentes de saúde que trabalharão no 
Programa preencham o formulário de visita domiciliar e digitem 
no sistema Sisaweb.

d) Prestar contas dos recursos repassados.
Cláusula Terceira – Da Responsabilidade da Secretaria de 

Estado da Saúde
3.1 A Secretaria de Estado da Saúde se compromete a:
a) Remunerar o Município aderente no valor de R$ 120,00/ 

homem por dia de trabalho de cada um dos agentes indicados, 
por meio de repasse de recursos do Fundo Estadual para o 
Fundo Municipal de Saúde da Secretaria Aderente.

b) Fornecer apoio técnico e orientação para elaboração e 
execução das atividades previstas no Programa.

c) Resolver os casos omissos neste termo, bem como as 
situações não previstas.

Cláusula Quarta – Das Despesas
4.1. As despesas decorrentes do presente termo terão a 

seguinte classificação orçamentária, Natureza da Despesa, Fonte 
de Recursos:, UGE: e serão transferidas do Fundo Estadual de 
Saúde para o Fundo Municipal de Saúde do Município Aderente.

Cláusula Quinta – Do Pagamento
5.1. A Secretaria de Estado da Saúde transferirá men-

salmente os recursos correspondentes ao pagamento dos 
agentes e supervisores de saúde no valor de R$ 120,00 por 
sábado trabalhado, o que corresponde a R$ ____________ 
(_____________) mês.

Cláusula Sexta – Da prestação de contas
6.1. Os Municípios deverão prestar contas do trabalho de 

todos os agentes de controle e de saúde municipais por ele indi-
cados, mediante a apresentação dos relatórios de visita domi-
ciliar com registro no Sisaweb – (Sistema Estadual da Sucen).

Cláusula Sétima – Do inadimplemento
7.1. A Secretaria de Estado da Saúde deixará de remunerar a 

Aderente que descumprir qualquer cláusula deste Termo de Adesão.
Cláusula Oitava – Da vigência
8.1. O presente termo de Adesão tem prazo de vigência a par-

tir da data de sua assinatura até 30-04-2019, podendo ser pror-
rogado, no interesse das partes, mediante termo de prorrogação.

E, por estarem de acordo, assinam o presente em 02 (duas) 
vias de igual teor, para um só efeito.

Município, ...... de .................. de 2019.
_________________________________
Secretário (a) Municipal de Saúde
____________________________________
Secretário Estadual de Saúde

Classificação da gravidade da Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) 

ESTADIO DEFINIÇÃO 

1 DPOC Leve  VEF1/CVF < 0,7 
 VEF1 pós BD ≥ 80% do previsto com sintomas 

crônicos 
2 DPOC Moderada  VEF1/CVF < 0,7 

 VEF1 pós BD ≥ 50% e < 80% do previsto com 
sintomas crônicos 

3 DPOC Grave  VEF1/CVF < 0,7 
 VEF1 pós BD ≥ 30% e < 50% do previsto com 

sintomas crônicos 
4 DPOC Muito Grave  VEF1/CVF < 0,7 

 VEF1 pós BD < 30% do previsto com sintomas 
crônicos 

VEF1: volume expiratório forçado no primeiro segundo;
CVF: capacidade vital forçada;
BD: broncodilatador;
Para avaliação clínica da dispneia na DPOC, será conside-

rada a relação das informações descritas no Quadro 2, abaixo:
Quadro 2 – Escala para avaliação do grau de dispneia em 

DPOC - mMRC
0 – Apresenta dispneia quando realiza exercício físico 

intenso
1 – Apresenta dispneia quando apressa os passos, ou subo 

escadas ou ladeiras
2 – Necessita parar algumas vezes quando ando no próprio 

ritmo, ou ando mais devagar do que pessoas da mesma idade
3 – Necessita parar muitas vezes quando anda perto de 

100 metros, devido a dispneia ou poucos minutos de caminhada 
no plano.

4 – Sente tanta dispneia que não sai de casa, ou necessita 
de ajuda para se vestir ou tomar banho.

IV - CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO
Aplica-se este protocolo ao tratamento de pacientes diag-

nosticados com DPOC, em atendimento ambulatorial. Não se 
aplica a pacientes diagnosticados com quaisquer doenças respi-

ratórias que não DPOC ou a pacientes com hipersensibilidade a 
quaisquer medicamentos abordados neste instrumento.

V - EXAMES
A espirometria tem papel central no diagnostico e segui-

mento na DPOC, devem ser incluídos nos exames complementa-
res a avaliação radiológica e laboratorial.

Exames de imagem:
Radiografia simples do tórax: Importante para mostrar 

sinais de hiperinflação pulmonar e avaliar diagnósticos diferen-
cias como doenças intersticiais pulmonares e cardíacas. Deve ser 
solicitada a todos os pacientes em investigação por sintomas 
respiratórios sugestivos de DPOC.

Avaliação Laboratorial: Todos os pacientes portadores de 
DPOC que tenham VEF1 \< 40% do predito ou saturação de 
oxigênio em repouso menor que 92% devem ser avaliados com 
gasometria arterial para diagnóstico e classificação de insufici-
ência respiratória crônica.

VI - TRATAMENTO
REDUÇÃO DE FATORES DE RISCO E VACINAÇÃO
Cessação do tabagismo: A ênfase, em qualquer estadio 

clínico-funcional, é voltada para a prevenção. Considerando 
a prevalência do tabagismo como fator causal, associado a, 
aproximadamente, 85% dos casos, os fumantes devem ser 

                                                               BRONCODILATADORES 
Descrição Equivalência 

XANTINAS DE LIBERACAO PROLONGADA 
TEOFILINA 100MG CAPS LIB. PROL. 2 
TEOFILINA 200MG CAPS LIB. PROL. 1 

ANTICOLIBERGICOS DE ACAO PROLONGADA 
TIOTROPIO PO PARA INALACAO 18 MCG/CAPS. 1 
BROMETO DE GLICOPIRRONIO 50MCG CAPS PO PARA INALACAO 1 
BROMETO DE UMECLIDINIO 62.5MCG PO PARA INALACAO 1 

CORTICÓIDES 
Associações - Corticoides inalatórios + Beta-2 agonistas de longa duração 

SALMETEROL 50MCG + FLUTICASONA 100MCG PÓ INALATÓRIO 2 
SALMETEROL 50MCG + FLUTICASONA 250MCG PÓ INALATÓRIO 1 

Quadro 4 – Protocolo de dispensação de fármacos para o atendimento ambulatorial de pacientes portadores de DPOC

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs.: O uso de Beta2 agonista de ação prolongada já está contemplado no PCDT do Ministério 

da Saúde. 

VII - Benefícios Esperados: alívio dos sintomas, aumento da 
tolerância às atividades, melhora da condição de saúde, redução 
da velocidade de progressão da doença, redução das exacerba-
ções e redução de internações.

Quadro 5 – Fluxograma de Tratamento da DPOC
Medicamentos: Salmeterol+Fluticasona, Teofilina, Tiotrópio, 

Glicopirrônio e Umeclidinio
1. A prescrição dos medicamentos para DPOC será feita 

inicialmente pelo médico do paciente.
2. Os pedidos de medicamentos serão avaliados com 

base no Protocolo de tratamento, resumido no fluxograma 
(Quadro 4).

3. Para pacientes com necessidade da medicação glicopirrô-
nio, tiotrópio, e umeclidínio, acordou-se que, obrigatoriamente, 
haverá a avaliação da prescrição por médicos especialistas da 
rede pública do Estado de São Paulo. Notar obrigatoriedade da 
prova de função pulmonar para pacientes com possível indica-
ção para estes medicamentos.

4. Após avaliação e liberação para uso da medicação, esta 
deverá ser retirada em uma farmácia de medicamento especiali-
zado (FME) para início do tratamento.

VIII – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS
Quadro 6 - Lista de documentos necessários para a solicita-

ção dos medicamentos do Protocolo Estadual de DPOC da SES/SP
Medicamentos Pacientes Novos Renovação

- Salmeterol 50 mcg + fluticasona 100 mcg (pó inalatório)
- Salmeterol 50 mcg + fluticasona 250 mcg (pó inalatório)
- Teofilina 100 mg (cápsulas de liberação prolongada)
- Teofilina 200 mg (cápsulas de liberação prolongada)
- Laudo de solicitação, avaliação e autorização de 

medicamento(s) – LME;
- Receita médica, em duas vias (com validade inferior a 30 dias);
- Cópia do exame de função pulmonar (espirometria) com 

validade de 6 meses;
- Cópia dos documentos pessoais: RG, CPF, CNS e compro-

vante de residência (com CEP).
 - Laudo de solicitação, avaliação e autorização de 

medicamento(s) – LME;
- Receita médica, em duas vias (com validade inferior a 30 dias);
- Relatório médico;
- Tiotropio 2,5 mcg (solução inalatória)
- Brometo de Umeclidinio 62,5 mcg (pó inalatório)
- Brometo de Glicopirronio 50 mcg (pó inalatório)
- Laudo de solicitação, avaliação e autorização de 

medicamento(s) – LME;
- Receita médica, em duas vias (com validade inferior a 30 dias);
- Cópia do exame de função pulmonar (espirometria) com 

validade de 6 meses;
- Cópia dos documentos pessoais: RG, CPF, CNS e compro-

vante de residência (com CEP).
- “Relatório médico de solicitação de glicopirrônio, tiotrópio 

ou umeclidínio” completo, legível e atualizado;
 - Laudo de solicitação, avaliação e autorização de 

medicamento(s) – LME;
- Receita médica, em duas vias (com validade inferior a 30 dias);

Anexo I
RELATÓRIO MÉDICO
SOLICITAÇÃO DE GLICOPIRRÔNIO, TIOTRÓPIO OU UME-

CLIDÍNIO
*PREENCHER TODOS OS CAMPOS
Data: ___/___/201__
Nome do Paciente:______________________________
Idade:___ anos
CID: J44.0 ( ); J44.1 ( ); J44.8 ( ); Tempo doença:____anos/meses
Hábito tabágico: Ex-Tabagista ( ); Tabagista ( ); Maços/

ano___ Parou há___meses/anos
Tratamento do tabagismo: ( ) SIM ( ) NÃO
Vacinação: vacinação antiinfluenza/anti-pneumocócica: ( ) 

SIM ( ) NÃO
Tratamento: Usou ?2 agonista de longa ação sem tiotrópio? 

( ) SIM ( ) NÃO
Se sim, especificar : ( ) Formoterol ( ) Salmeterol; Quanto 

tempo?____meses
Outros medicamentos utilizados: Salbutamol ( ); Fenoterol 

( ); Ipratropio ( ); Teofilina ( ); Bamifilina ( ) Usa oxigenotera-
pia domiciliar prolongada? NÃO ( ) SIM ( ); Quanto?___l/m; 
___horas

Evolução: Apesar destas medicações, mantém dispneia MRC:
0 – Apresenta dispneia quando realiza exercício físico intenso;
1 – Apresenta dispneia quando apressa os passos, ou subo 

escadas ou ladeiras;
2 – Necessita parar algumas vezes quando ando no próprio 

ritmo, ou ando mais devagar do que pessoas da mesma idade;
3 – Necessita parar muitas vezes quando anda perto de 100 

metros, devido a dispneia ou poucos minutos de caminhada no plano;
4 – Sente tanta dispneia que não sai de casa, ou necessita 

de ajuda para se vestir ou tomar banho.
Apresentou ___ exacerbações nos últimos 12 meses.
Função Pulmonar Data: ___/___/201__
VEF1/CVF < 0,7( ) > 0,7 ( ) VEF1 pós BD=_____L % pre-

visto=___%
Outras informações: _____________________________

________________________________________________
________________________________________________
________________________________________________
________________________________________________
________________________________________________

___________________________________
Assinatura e carimbo do médico

 Despacho do Secretário, de 18-4-2019
Despacho G.S.: 2.964/2019
Processo: 44800/2018
Interessado: Coordenadoria de Gestão de Contratos de 

Serviços de Saúde – CGCSS
Assunto: Análise dos Planos Operacionais para o geren-

ciamento do Ambulatório Médico de Especialidades de Itapevi 
– Ame Itapevi.

Ciente de todo o protocolado referente à proposta para 
gerenciamento do Ambulatório Médico de Especialidades de Ita-


